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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude

MODELO DE AÇÃO CAUTELAR

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito

da Vara Criminal da comarca de 

“[...]Cremos perfeitamente admissível, no Direito Brasileiro, não só a inquirição de testemunhas ad perpetuam memoriam, como a realização de exames periciais contra incertam personam, caso em que o juiz dará curador especial ao réu ignorado. Aliás, seria de aplicar o art. 862, parágrafo único, dada a semelhança de hipóteses.” (SILVA, Ovídio A Batista da Silva, Do Processo Cautelar, Rio de Janeiro: Ed. Forense, 1996, p. 376).
Ref.:

O Ministério Público Estadual, pelo Promotor de Justiça signatário, vem perante esse Douto Juízo, na forma dos arts. 148, IV; 212; 152, todos do ECA, c/c o art. 846 e seguintes do CPC, e o art. 3º do CPP
, propor a presente
Ação Cautelar de Produção Antecipada de Prova,
para fins penais, com pedido liminar,
contra Fulano de tal, (qualificação), pelas razões a seguir expostas:
Da causa petendi


Descrição dos fatos, o que, em tese, implica no tipo penal do art. 217-A do CPB, com possibilidade de, em se verificando a omissão dolosa da  genitora, imputar-se-lhe o mesmo tipo penal, por co-autoria ou como partícipe.



A necessidade de se obter as declarações da vítima, sem  que ocorra sua revitimização, impõe o ajuizamento desta cautelar, forte nos argumentos da Nota Técnica em anexo, elaborada pelo CAOPIJ,  que a esta proemial, para todos os fins de Direito.



Demanda-se, em nome do superior interesse da criança, assim:

a) a requisição judicial de instauração de inquérito policial para apuração dos fatos noticiados por    ;

b) a realização do exame pericial, no Centro de Perícias Técnicas de Crianças e Adolescentes, sito em São Luís, a fim de que seja atestado ou não, o estupro de vulnerável, na forma do art. 217-A do Código Penal; e,

c) que se dêem na forma do art. 201, §5º do CPP, às expensas do suposto abusador ou do Poder Público Municipal (LOAS, art. 22 e § §),  as despesas com o deslocamento, hospedagem e alimentação da vítima e do seu responsável, para a realização da perícia referida, .



A presente cautelar presta-se, portanto, a preparar possível DENÚNCIA, inicial de ação penal pública, em face dos suspeitos, caso seja comprovado o abuso sexual relatado.
Do pedido liminar


Pelo antes exposto, é de se proceder a realização do exame exame pericial, no Centro de Perícias Técnicas de Crianças e Adolescente - CPTCA, com o intuito de comprovar ou não a incidência do art. 217-A/CP, visto que o exame psicológico e social da vítima de violência sexual é forma de demonstrar a materialidade delitiva em crimes em que, por sua forma de execução, como o ora apresentado, não resta corpo de delito aferível pela via tradicional dos exames médico-legais, como o de conjunção carnal ou de ato libidinoso diverso de conjunção carnal.


É fato que há modalidades de modus operandi nos delitos sexuais em que a violência não deixa vestígios físicos, como na manipulação genital, na pornografia infantil, na exposição, para fins lascivos, de criança ou adolescente, a cenas libidinosas, v.g. Ainda assim, em tais situações, a integridade psíquica de tais vítimas é conspurcada, podendo, pela técnica pericial adequada, ser constatado e mensurado tal gravame, o que torna o laudo respectivo suficiente à demonstração da materialidade delitiva dessa espécie de ilícito penal.


Atualmente, no Maranhão, o CPTCA é o órgão oficial e o único no estado capacitado para produzir a prova pericial necessária, o que deve ser feito, ante a natureza do fato, com a maior brevidade possível, para não comprometer a integridade e lisura da perícia. Assim, imensurável que a  situação fática apresentada impõe como amplamente demonstrados a fumaça do bom direito e o perigo da demora. Requer, portanto, in limine a determinação da realização do exame pericial psicossocial em comento com a criança, que deverá ser conduzida à capital, acompanhada de pessoa diversa de sua genitora, visto seu possível envolvimento no caso, às expensas do suspeito, ou, se assim entender melhor Vossa Excelência, custeada pelo município, na forma do art. 201, § 5º do Código de Processo Penal, e, ainda, em atenção ao princípio da prioridade absoluta.
Dos pedidos e requerimentos



Ante todo o exposto, requer o autor:

a) Autuação e  registro desta inicial e anexos;

b) Determine-se in limine e inaudita altera parte a instauração de inquérito policial e a imediata a determinação da realização do exame pericial psicossocial e médico-legal, a serem realizados pelo CPTCA com a criança, que deverá ser conduzida à capital, acompanhada de um responsável, às expensas do suspeito, ou, se assim entender melhor Vossa Excelência, custeada pelo município de Santa Luzia, conforme art. 201, § 5º/CPP, expedindo-se ofício requisitório ao CPTCA, naquela capital, com resposta ao seguinte questionário, sem prejuízo do respectivo laudo:
1. A vítima apresentou condições de expressar-se compreensivelmente? Por quê?

2.  A(s) revelação(ões) da vítima, por palavras ou gestos, é(são) compatível(is) com os fatos narrados na(s) peça(s) de informação? Em qual(is) parte(s) da(s) peça(s)?

3. A(s) revelação(ões) da vítima, por palavras ou gestos, é(são) compatível(is) com declaração (ões) contida(s) em outro(s) depoimento(s) tomado(s) no inquérito policial ou no processo? Em qual(is) parte(s) desse(s) depoimento(s)?

4.  Há possibilidade de pessoas na faixa etária da vítima revelarem ter sofrido abuso sexual, sem que tenha ocorrido o fato concreto, sendo tudo apenas uma fantasia ou a interpretação errada de uma situação? Por quê?

5.   Há evidência de que a vítima tenha revelado não um fato concreto, mas apenas uma fantasia ou a interpretação errada de uma situação? Por quê?

7.  Há possibilidade de pessoas na faixa etária da vítima revelarem ter sofrido abuso sexual, sem que tenha ocorrido o fato concreto, sendo tudo apenas fruto de memória “plantada” por terceiro? Por quê?

8.   Há evidência de que a vítima tenha revelado não um fato concreto, mas apenas uma falsa memória, que lhe fora imposta por terceiro? Por quê?

9. Sendo afirmativa a resposta ao Quesito 8, é possível indicar o responsável por “plantar” a falsa memória? Em caso afirmativo, quem seria? ;

c) A citação do pólo passivo, já qualificado, para que, querendo, responda a todos os termos do processo, por meio de defesa técnica qualificada, facultando-se-lhe o apoio da Defensoria Pública  e elaborando, se quiser, questionário a ser respondido pelo CPTCA;

d) O regular processamento do feito, até final julgamento, com a confirmação da liminar acima deduzida (item b supra), para todos os fins de direito.

Custas ex lege.
Nestes termos,

Aguarda deferimento

Cidade, data 

Promotor (a) de Justiça
Promotor de Justiça
�	PARTE INTEGRANTE DA Nota Técnica 05/2012-CAOpIJ (Ementa: Valor probatório do laudo de exame psicossocial do Centro de Perícias Técnicas (CPTCA), órgão da Superintendência de Polícia Técnico-Científica da Secretaria de Estado de Segurança Pública – crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes abaixo da idade do sexo consensual (CPB, art. 217-A) – possibilidade de  ajuiamento de cautelar de produção antecipada de prova pericial, para fins penais)


�	Como se vê do MODELO DE PEDIDO DE DEPOIMENTO ANTECIPADO, em processo penal, disponível no link � HYPERLINK "http://www.criminal.caop.mp.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=657" \n _blank��www.criminal.caop.mp.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=657� e que, em que pese versar sobre casos do PROVITA, adéqua-se à necessidade tratada nesta ação:


	Ademais, nunca é demais lembrar que o Código de Processo Penal, em seu art. 3º, permite a utilização de analogia. Assim, caso se entenda não ser possível a antecipação de depoimento de testemunhas ameaçadas com base no art. 225 do CPP, é forçoso entender que a providência será possível através de analogia das disposições do Código de Processo Civil, e nesta esteira lógica, abre-se caminho para o cabimento da presente medida cautelar de produção antecipada de provas, por meio da aplicação das regras previstas nos arts. 846 que 851 do CPC, que trata da justificação, ante a falta de uma melhor regulamentação do procedimento no Código de Processo Penal.


	Assim, valendo-se – por analogia - das regras do Código de Processo Civil, proposta e aceita como produção antecipada de prova perante o juiz da causa principal, a qual caberá a análise de sua pertinência e validação como prova, deverão ser perquiridas as existências dos pressupostos especiais previstos no art. 847 do Código de Processo Civil(8), bem como os inerentes a todas as demais medidas cautelares, ou sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora, que poderão ser comprovados pela causa de pedir exposta na narrativa dos fatos, como se fez no presente caso.


	Logo, em primeiro lugar o fumus boni iuris importará na demonstração da existência de indícios da autoria e prova da materialidade do crime, o que equivale a uma “fumaça do cometimento do crime”. Trata-se de requisito imprescindível a indicar que a medida pressupõe a prática de uma infração penal, sendo, portanto, pós-delitual e não pré-delitual.


	Interessante lembrar que basta a existência de indícios da autoria e da materialidade, não se requerendo prova plena, já que a cognição não é plena e exauriente na análise das medidas cautelares. Assim, qualquer elemento indicador da autoria e da materialdiade do crime é suficiente para a satisfação do presente requisito, o que está plenamente demonstrado no caso em questão.


	Em segundo lugar, o periculum in mora será comprovado por meio de demonstração no caso concreto de existência de risco de perda ou grave dificuldade na futura produção da prova, se ela não for desde logo colhida, o que se materializa por meio de ameaças sofridas, compráveis por qualquer meio idôneo (v.g., testemunho, documento, interceptação telefônica etc.), o que também está comprovado nos autos, conforme demonstrado anteriormente.


	Finalmente, é de se salientar, que a melhor doutrina também admite a instrução cautelar, de caráter preventivo, em face de demandado desconhecido – in incertam personam - , desde que ao desconhecido seja dado curador especial, como aliás, dada a semelhança das hipóteses, aplicar-se-ia o art. 862, parágrafo único do Código de Processo Civil, uma vez que já como afirmado anteriormente, tal procedimento cautelar contém o objetivo de documentar algum fato quando presumível o seu desaparecimento ou presente a impossibilidade de prová-lo no futuro diante do decurso do tempo.
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